
 

 

 

ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Processo Licitatório nº 074/2026 

Inexigibilidade de Licitação nº 034/2026 

Credenciamento nº 009/2026 

 

CREDENCIAMENTO QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICIPIO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E A 

EMPRESA.......................................................... 

 

O Município de Catuji, com sede no(a) Praça Getúlio Vargas, 21 – Centro CEP: 39.816-000, na 

cidade de Catuji/MG, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 26.218.636/0001-06, neste ato 

representado(a) pelo(a) Maria Jose de Oliveira, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Credenciamento, decorrente da Inexigibilidade nº ___/____, Credenciamento nº ____/____, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSLA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente Termo tem por objeto o credenciamento ........................................ 

Item 
Codigo do 

Produto 
Produto 

Descrição de 

Serviços 
Unid. Quantidade 

Valor 

Unitário 

($) 

Valor 

Total 

($) 

        

        

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transição: 

1.2.1 O termo de referência; 

1.2.2 O edital da licitação; 



 

 

 

1.2.3 A solicitação de Credenciamento; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O termo de credenciamento é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, 

podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA –DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 Os valores unitários encontram-se previstos na tabela constante do Termo de Referência 

e do Edital de Credenciamento, os quais foram previamente fixados pela Administração. 

5.2 Os valores unitários são finais, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas 

todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e 

demais custos necessários ao cumprimento integral das obrigações assumidas. 

5.3 O valor indicado no Termo de Referência constitui estimativa para fins de planejamento 

e adequação orçamentária, não representando compromisso de contratação, nem garantia de 

demanda mínima. Os pagamentos devidos ao CREDENCIADO decorrerão exclusivamente dos 

serviços efetivamente executados, autorizados e atestados, conforme demanda do Município e 

condições previstas no Termo de Referência. 

5.4 Os pagamentos devidos ao Credenciado dependerão exclusivamente dos quantitativos 

de serviços efetivamente prestados e previamente autorizados pela Secretaria Municipal. 

5.5 A variação da demanda durante a vigência do credenciamento não ensejará direito a 

indenização ou reequilíbrio econômico-financeiro, por se tratar de contratação de natureza 

variável e não exclusiva. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao Credenciado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Termo de Credenciamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente Credenciados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 



 

 

 

contado da data do orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Credenciado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Município, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Município 

pagará a Credenciado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.9 Caso haja atualização oficial da tabela de referência utilizada pelo Município, poderá ser 

promovida revisão dos valores mediante apostilamento, observados os limites legais. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

8.1 São obrigações do Município: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

o Contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele, sanar irregularidades ou refazer o atendimento, quando 

cabível, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 



 

 

 

14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7 Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Município, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do Contrato. 

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade 

superior; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Município, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.4 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Município ou do Fiscal ou 

Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores do Município, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 



 

 

 

fiscalização do Contrato até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede dA Contratada; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.1.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Município;  

9.1.7 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.8 Submeter previamente, por escrito, ao Município, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.10 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

9.1.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato;  

9.1.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito municipal, as normas de 

segurança do Município; 

9.1.14 A Contratada não poderá caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação 

financeira e/ou creditícia. 



 

 

 

9.1.15 É vedada a cobrança de qualquer valor diretamente do usuário do SUS pelos serviços 

prestados no âmbito deste credenciamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 

11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

11.1.3 não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

11.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

11.1.6 fraudar o credenciamento; 

11.2 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.2.1.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.2.1.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.2.1.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.2.2 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

11.2.3 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

11.3.1 advertência;  

11.3.2 multa; 

11.3.3 impedimento de licitar e contratar e 

11.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 



 

 

 

11.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.4.2 as peculiaridades do caso concreto 

11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do Contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.5.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do Contrato. 

11.5.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa será 

de 15% a 30% do valor do Contrato. 

11.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 

11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 

11.1.3 e 11.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

11.10 A recusa injustificada da Contratada em assinar o Contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 11.1.3 e 

11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 



 

 

 

e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 

45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.11 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.12 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.13 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.15 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Município, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o Contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo Município nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 



 

 

 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

12.2 O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 O Município poderá, a qualquer tempo, reduzir ou suspender a demanda encaminhada 

ao credenciado, por razões de interesse público ou reorganização administrativa, sem que isso 

gere direito a indenização 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 As despesas decorrentes das contratações formalizadas no âmbito do credenciamento 

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, 

observadas as respectivas fontes de recursos e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

13.2 A efetiva realização das despesas ficará condicionada à existência de recursos 

orçamentários suficientes e compatíveis com os compromissos a serem assumidos pela 

Administração, devendo a correspondente dotação orçamentária ser indicada previamente à 

formalização da despesa do empenho. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo Municipio, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos Contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 



 

 

 

15.1.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato. 

15.1.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

15.1.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Municípo providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO  

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Novo Cruzeiro para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei nº 14.133/21. 

 

Catuji-MG,  para todos os efeitos legais e de contagem de prazos, a data deste instrumento  

corresponde à data da última assinatura digital realizada pelas partes.

 

Contratante 

 

Contratada 

 


